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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. EXECUTADO COM QUASE 70 
ANOS, ACOMETIDO DE  HIPERTENSÃO, DOENÇAS 
GASTROINTESTINAIS E DEPRESSÃO. INDEFERIMENTO. 
MOTIVOS IDÔNEOS. TRASCRIÇÃO DE LAUDO MÉDICO
 ATESTANDO BOM ESTADO GERAL E CONTROLE DAS 
DOENÇAS COM MEDICAMENTOS E ACOMPANHAMENTO 
MULTIPROFISSIONAL DA UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DE LAUDO MÉDICO PELA DEFESA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- 1. As instâncias ordinárias destacaram que o sentenciado vem recebendo, 
na unidade prisional onde encontra, atendimento médico necessário. Segundo 
o Tribunal estadual, "conforme documentação acostada pelo próprio 
impetrante, ele vem sendo assistido por diversos especialistas, em 
atendimentos ambulatoriais e de diagnóstico, além de receber a medicação 
prescrita". [...] (AgRg no HC n. 854.078/PE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
2- No caso, o recorrente não trouxe aos autos qualquer laudo médico 
que ateste o seu estado de saúde, limitando-se a juntar vários exames 
médicos e receitas médicas. Embora o agravante tenha quase 70 anos, 
seus problemas de saúde, conforme demonstrado pelas instâncias de 
origem, são controlados e tratados no presídio.
3- Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ RAMOS FELIX DA 

SILVA contra decisão da presidência desta corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado em seu favor, em que pleiteara a concessão da prisão domiciliar 

humanitária, em razão de doença (e-STJ, fls. 72/75).

Neste recurso, a defesa alega que o recorrente tem  66  anos, 11 meses e 6 dias 

de idade, tratando-se de pessoa com idade avantajada e com comorbidades 

correlacionadas com a sua idade, sendo muito prejudicial a sua estadia no presídio e 

ainda, em regime fechado.

Explica que embora o executado ainda não tenha idade para a concessão do 

benefício do art. 117 da LEP, já está próximo da idade para tal pleito, de modo que é 

prejudicial ele ser mantido preso durante esses próximos três anos, sendo pessoa de risco, 

inclusive considerado grupo de risco durante a Covid.

Argumenta que o executado precisa de vários de medicamentos e o presídio 

não comporta o tratamento necessário para ele.

Acrescenta que o agravante possui também problemas emocionais 

relacionados à depressão; inclusive, consome medicamento para tanto.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 73/75):

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada: [...]
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Esse entendimento está de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte 
de que a prisão domiciliar humanitária poderá ser concedida ao apenado 
desde que comprovado que está acometido de moléstia grave e que no 
estabelecimento penal não há a assistência médica necessária ao tratamento 
adequado de sua saúde, o que não é o caso dos autos segundo se extrai do 
trecho acima transcrito.
Ademais, para afastar os fundamentos adotados na origem a fim de justificar 
o indeferimento do pedido de prisão domiciliar seria necessário o 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que não é cabível na via estreita 
do habeas corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: [...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

 Os argumentos apresentados pela defesa não foram capazes de modificar o 

entendimento da decisão agravada.

Embora o agravante tenha quase 70 anos, seus problemas de saúde, conforme 

demonstrado pelas instâncias de origem, são controlados e tratados no presídio.

O tribunal coator trouxe a transcrição do laudo médico, registrando  que o 

executado faz uso correto das medicações e está em estado geral regular; inclusive, 

registrou que a Junta Multiprofissional de pareceres da Secretaria executiva de 

ressocialização considerou que ele não faz jus à prisão domiciliar por motivo de saúde, 

tendo adequado controle de pressão, tratamento para gastrite, está evoluindo com bom 

estado, seus sinais vitais estão dentro da normalidade e tem acompanhamento por equipe 

multiprofissional de saúde da unidade prisional.

O juiz da execução havia deixado claro também que o executado deveria ser 

encaminhado ao departamento médico da unidade, a proporcionar toda assistência 

médica, social e psicológica que necessitar, podendo ser novamente apreciado seu pedido 

de prisão domiciliar, caso sua situação de saúde se agrave.

O recorrente, por sua vez, não trouxe aos autos qualquer laudo médico que 

ateste o seu estado de saúde, limitando-se a juntar vários exames médicos e receitas 

médicas (e-STJ, fls. 95/100), sendo tais documentos insuficientes para apreciação da 

prisão domiciliar, tendo em conta que a Justiça não tem a competência técnica para 

avaliar a gravidade de uma doença.

A jurisprudência desta Corte tem admitido, apenas em casos excepcionais, a 
prisão domiciliar a condenados portadores de doenças graves, que estejam cumprindo 
pena em regime fechado, desde que demonstrada a impossibilidade de receberem o 
tratamento adequado no estabelecimento prisional:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

Documento eletrônico VDA41453084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 12:16:14
Código de Controle do Documento: aba73282-aa7b-40f8-b80c-d8375078c6e9



TRANSNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE GRAVIDADE DA CONDIÇÃO DE SAÚDE. 
POSSIBILIDADE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA ADEQUADA NA 
UNIDADE PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias destacaram que o sentenciado vem recebendo, 
na unidade prisional onde encontra, atendimento médico necessário. 
Segundo o Tribunal estadual, "conforme documentação acostada pelo próprio 
impetrante, ele vem sendo assistido por diversos especialistas, em 
atendimentos ambulatoriais e de diagnóstico, além de receber a medicação 
prescrita".
2. Trata-se de condenação de réu por tráfico transnacional de drogas (800 kg 
de cocaína) e organização criminosa qualificada, sendo ele pertencente ao 
núcleo duro do grupo. Ademais, consta que foi preso quando havia outro 
mandado de prisão em aberto e que ameaçou testemunha e sua família de 
morte.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 854.078/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. DOMICILIAR HUMANITÁRIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA ADEQUADA NA UNIDADE PRISIONAL. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O artigo 117 da Lei n. 7.210/84 estabelece que somente será admitido o 
recolhimento do apenado em meio domiciliar, nos casos especificados, 
quando em cumprimento da reprimenda em regime aberto.

Na hipótese, o recorrente, atualmente com 38 anos de idade, iniciou, em 
2/8/2016, o cumprimento da pena de 21 anos de reclusão, no regime 
inicialmente fechado, pela prática de diversos delitos de estupro de vulnerável 
(art. 217-A c.c. o art.226, II, na forma do art. 71, todos do Código Penal). 
Portanto, não está em regime aberto, não preenchendo, assim, o requisito 
objetivo.

A despeito do entendimento jurisprudencial que permite a concessão da 
prisão domiciliar humanitária, mesmo em regime fechado ou semiaberto, 
quando o apenado estiver acometido de doença grave, no caso, conforme 
ressaltado pelas instâncias ordinárias, não restou comprovada a 
impossibilidade de assistência médica adequada na unidade prisional.

A reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo 
do habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame de fatos e provas, 
inviável no rito eleito.

2. Agravo desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 157.864/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVADA FLAGRANTE 
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ILEGALIDADE. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. COVID-19. 
GRUPO DE RISCO. REGIME FECHADO. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A jurisprudência tem entendido ser possível a concessão do benefício, no 
caso de regime prisional diverso do aberto, excepcionalmente, em face de 
comprovada doença grave, se o tratamento médico necessário não puder ser 
ministrado no presídio em que se encontra o apenado, mesmo em regime 
diverso do aberto.

Precedentes.

III - In casu, não restou demonstrado, de forma inequívoca, que o paciente 
preenche os requisitos para flexibilização da norma e a concessão do 
benefício, assim como a impossibilidade de sua permanência no cárcere, não 
ficando evidenciada, portanto, à luz do caso concreto, a situação excepcional 
ensejadora da concessão de prisão domiciliar .

IV - Ademais, o paciente foi condenado por homicídio qualificado, delito 
hediondo, que obsta a concessão de qualquer benesse prevista na 
Recomendação n. 62/2020, na forma do art. 5º-A, acrescido pela 
Recomendação n. 78 do CNJ. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido.

(HC n. 755.764/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RAMOS FELIX DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL LUIS NUNES DA SILVA - PE032494
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MARIA BEATRIZ CESAR PEDROSA BEZERRA - PE063656
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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